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Entrevista da Semana

Grandes grupos industriais são donos do Rio Uruguai 
“As hidrelétricas são obras gigantes, de lucros vultuosos e estão totalmente atreladas a 
um modelo explorador e exportador que nada tem a ver com o desenvolvimento equili-
brado e equitativo das regiões do país”, afirmam Lucia Ortiz e Bruna Cristina Engel               

Por Graziela Wolfart  

“A 
produção de metano é outro problema ambiental grave que pouco se discute. A hi-
drelétrica vendida com energia limpa e renovável é na verdade uma falsa solução 
para o combate às mudanças climáticas, pois produz grandes quantidades de metano 
devido à massa verde submersa pelo lago e sedimentos carreados pelo rio e deposi-
tados no fundo do lago. As hidrelétricas podem ter o mesmo grau de poluição de uma 

termelétrica”, afirmam Lucia Ortiz e Bruna Cristina Engel, da Organização Não-Governamental Amigos 
da Terra Brasil, em entrevista concedida por e-mail à IHU On-Line. Elas contribuem para o debate levan-
tado na última edição da revista, sobre as hidrelétricas no Rio Grande do Sul (http://bit.ly/cvHKgp). 

Lucia Ortiz é coordenadora do Núcleo Amigos da Terra e do GT Energia do Fórum Brasileiro de ONGs 
e Movimentos Sociais para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento. É geóloga e mestre em Geociências.
Confira a entrevista. 

IHU On-Line - Como os Amigos da Ter-
ra Brasil definem hoje a política de 
construção de hidrelétricas no Brasil 
e no Rio Grande do Sul, principal-
mente na região do Alto Uruguai? 
Lucia Ortiz e Bruna Engel - Uma po-
lítica atrasada que prioriza os inte-
resses do setor industrial sem avaliar 
outras dimensões senão a econômica. 
Enquanto o setor elétrico apresenta 
supostas novas estratégias de comuni-
cação e de opções técnicas, como as 
tais “usinas plataforma”, os projetos 
são os mesmos inventariados que lo-
tearam os rios brasileiros na ditadura 
militar e são impostos com o mesmo 
autoritarismo que desconsidera outras 
opções e demandas por melhores con-
dições de vida por parte das popula-
ções regionais.

Segundo a Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE), o setor industrial foi 
responsável pelo consumo de 46,1% da 
energia elétrica em 2008, enquanto o 
setor residencial por apenas 24%. Este 
desbalanço na distribuição de energia 

deve-se ao fato da concentração no 
Brasil dos setores industriais eletroin-
tensivos, voltados à exportação de 
alumínio, ferro, aço, celulose e a pro-
dução de cimento, que tem na água e 
na energia barata uma fonte de lucro. 
Obviamente as indústrias são o prin-
cipal consumidor de energia no país e 
batem constantemente seus recordes 
de consumo: no mês de julho consu-
miram 15.915 GWh (Gigawatts hora), 
13,7% a mais que o mesmo período do 
ano passado. 

Cresce demanda total 
por energia elétrica 

Dados da EPE revelam também que 
a demanda total por energia elétrica 
cresceu 8,5% comparada com igual 
período do ano passado. A leitura 
que pode ser feita desses dados é o 
aumento do poder de consumo da ati-
vidade industrial, e o resultado disso 
são mais investimentos em construção 

de hidrelétricas. Para o Brasil crescer, 
precisamos de mais energiai Essa é a 
frase que ouvimos durante décadas e 
que caracteriza um sistema de cresci-
mento econômico atrelado a processos 
industriais altamente dependentes de 
grande quantidade de energia e bens 
naturais que não vêem na destruição 
dos rios um limite para o seu cresci-
mento. Com financiamento público 
através do BNDES (principalmente 
fundos de pensão), licenciamento am-
biental feito a toque de caixa, audiên-
cias públicas de fachada e atropelo da 
legislação ambiental, grandes grupos 
industriais como a Votorantin Cimen-
to, Alcoa Alumínio S.A., Vale, Gerdau, 
CPFL Energia, GDF Suez, CSN, Camargo 
Corrêa, Andrade Gutierres, Bradesco e 
outros são considerados os donos do 
rio Uruguai. As hidrelétricas são proje-
tadas e construídas sem respeito pela 
população local e sem objetivar o seu 
abastecimento energético. A energia 
gerada e lançada no SIN – Sistema In-
terligado Nacional – atende a demanda 
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de indústrias instaladas em todo o Bra-
sil. Ou seja, se a Alcoa está precisando 
de energia para transformar a bauxi-
ta lá no Pará e é oportuno construir 
uma hidrelétrica aqui no sul, ela o faz, 
joga a energia produzida no SIN e paga 
um valor subsidiado muito inferior ao 
MWhora que pagamos os cidadãos e ci-
dadãs brasileiros. A região do rio Uru-
guai não é diferente do resto do país. 
O rio Uruguai é um rio de corredeiras 
encalhado na serra da mata atlântica, 
entre os estados do Rio Grande do Sul 
e Santa Catarina e com alto potencial 
elétrico, 12.816 MW ou 5,1% do poten-
cial nacional, dos quais 5.186MW já 
foram aproveitados e o restante está 
inventariado. As sete usinas já instala-
das geram aproximadamente R$3,2bi 
anuais de lucro para os consórcios que 
possuem a concessão das usinas. As 
hidrelétricas são obras gigantes, de 
lucros vultuosos e estão totalmente 
atreladas a um modelo explorador e 
exportador que nada tem a ver com o 
desenvolvimento equilibrado e equita-
tivo das regiões do país.

IHU On-Line - Como entender a de-
senfreada expansão de hidrelétricas 
no Brasil e no Rio Grande do Sul? O 
que está na origem disso?
Lucia Ortiz e Bruna Engel - Ainda na 
época do regime militar o Brasil ini-
ciou uma abertura aos investimen-
tos internacionais e à colonização da 
região norte do país. Para atender a 
demanda crescente por energia que 
as mineradoras precisavam, o Estado 
inventariou os rios brasileiros de for-
ma a aproveitar cada MW em potencial 
existente. Exemplo dessa política são 
as megarepresas de Tucuruí e Itaipu. 
Muitos daqueles projetos hidrelétricos 
foram arquivados por serem inviáveis 
tecnicamente, ou polêmicos demais, 
como as dezenas de hidrelétricas pro-
jetadas para o coração da Amazônia 
que hoje estão sendo impostas goela 
a abaixo com a justificativa do cresci-
mento do país. A partir dos anos 1990 
com a privatização do setor elétrico 
houve, além do aumento do desempre-
go e da precarização do trabalho, um 
período de ausência do planejamento 
energético por parte do Estado que le-
vou à crise de energia de 2001, quando 
se iniciou uma nova onda de retomada 

de antigos projetos de aproveitamen-
to hidrelétrico projetados no regime 
militar. Um planejamento setorial vol-
tado a apresentar oportunidades de 
negócios, desvinculado de um projeto 
de futuro para o país. A usina de Barra 
Grande no rio Pelotas é um exemplo 
disso, com histórico de irregularidades 
e mobilizações que não foram suficien-
tes para barrá-la. Outra é a UHE Gari-
baldi, no rio Canoas, ambas nas cabe-
ceiras do rio Uruguai. A UHE Garibaldi, 
com LP emitida pela FATMA – SC, está 
locada dentro do PAC e visa atender a 
demanda crescente por energia prin-
cipalmente na região sudeste do país 
onde se dá a maior concentração de 
indústrias eletrointensivas. 

IHU On-Line - Que relação podemos 
estabelecer entre a construção de 
hidrelétricas e o agronegócio? 
Lucia Ortiz e Bruna Engel - A constru-
ção de hidrelétricas está mais relacio-
nada à fabricação de insumos, como 

fertilizantes agrícolas. A partir da li-
beração da exploração mineral em 
todo território nacional para fabrica-
ção de fertilizantes, encabeçada pela 
Vale, a produção de energia precisa 
acompanhar o crescimento do setor 
do agronegócio que, ao contrário do 
modelo da agroecologia, é altamente 
intensivo em energia, consumida na 
fabricação destes insumos, bem como 
no uso de maquinário pesado e na lo-
gística ineficiente de distribuição glo-
balizada. Outra demanda é a produção 
e exportação de celulose, também um 
setor eletrointensivo que tem crescido 
sua autoprodução de energia utilizan-
do resíduos madeireiros e carvão mi-
neral nos seus processos industriais, 
mas também investido em projetos 
conjuntos de geração hidrelétrica. No 
Rio Grande do Sul, onde o Pampa está 
sendo dizimado por monoculturas de 
árvores exóticas para atender a de-
mandas das plantas de produção de 
celulose, estas se erguem como gigan-
tes famintos de energia, água, terras, 
madeira e mão de obra barata.

IHU On-Line - Como as hidrelétricas 
impactam especificamente a realida-
de social e ambiental do Rio Grande 
do Sul?
Lucia Ortiz e Bruna Engel - O Movi-
mento dos Atingidos por Barragens 
(MAB) aponta que aproximadamente 
60 mil pessoas já foram atingidas por 
empreendimentos hidrelétricos no Rio 
Grande do Sul e no máximo 30% dessa 
população foi indenizada e reconheci-
da como atingida por barragens. Um 
estudo da Universidade de Passo Fun-
do - UPF aponta que após alguns anos 
de implantação de uma hidrelétrica 
na região do alto rio Uruguai, os indi-
cadores de desenvolvimento mostram 
queda de aproximadamente 40%. Por 
exemplo, a produção (-40%), o comér-
cio (-43%), o emprego (-43%), produ-
ção agropecuária (-36%), as relações 
sociais e culturais (-40%), as relações 
de amizade e familiares (-71%), meio 
ambiente natural em geral (-31%). Isso 
mostra que a chegada de um empre-
endimento hidrelétrico está longe de 
promover o desenvolvimento local ou 
aquecer a economia a nível regional. 
Outros estudos feitos pela Comissão 
Mundial de Represas, na década de 

“Para o Brasil crescer, 

precisamos de mais 

energia. Essa é a frase 

que ouvimos durante 

décadas e que 

caracteriza um sistema 

de crescimento 

econômico atrelado a 

processos industriais 

altamente dependentes 

de grande quantidade de 

energia e bens naturais 

que não vêem na 

destruição dos rios um 

limite para o seu 

crescimento”
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1990, apontam para o mesmo cenário 
de retrocesso e desestruturação das 
relações sociais, culturais e econô-
micas que chegam com as barragens 
independente da região do globo. O 
impacto no ambiente natural talvez 
seja mais grave devido às proporções 
do impacto social associado. Pegando 
o caso de Barra Grande, onde foram 
inundados mais de 6000 ha de matas 
de araucárias, se deu a migração de 
animais para regiões habitadas nos 
campos de cima da serra. O apareci-
mento de animais silvestres em sítios 
e cidades da região tem deixado os 
moradores preocupados com a segu-
rança de crianças, por exemplo. Esses 
animais agora perambulam em busca 
de um lar e alimento e por conta disso 
acabam atacando animais domésticos 
e pessoas.

A região do Alto Uruguai, caracte-
rística por ter solos férteis, rios ricos 
em peixes e uma economia baseada 
na agricultura familiar corre o risco de 
mudar drasticamente o perfil econô-
mico e sofrer forte impacto ambiental 
nas cabeceiras, como está ocorrendo 
no rio Canoas, onde mais de mil famí-
lias de pequenos agricultores que são 
atores da economia local e vivem com 
qualidade de vida nas margens do rio 
estão ameaçados de serem desloca-
dos. Os projetos hidrelétricos Garibal-
di, Pai Querê e Passo do Cadeia, se im-
plantados, podem iniciar um processo 
de morte do bioma Mata Atlântica na 
região. A área do Alto Uruguai, rica em 
espécies endêmicas, corre o risco de 
desaparecer por causa dos lagos artifi-
ciais que impedem a passagem de ani-
mais de uma margem a outra, isolando 
populações, além da modificação rápi-
da e radical do ambiente aquático que 
afeta não só a população de fauna e 
flora aquática mas toda a cadeia trófi-
ca, inclusive o modo de subsistência de 
populações humanas que dependem do 
rio para sobreviver. A produção de me-
tano é outro problema ambiental gra-
ve que pouco se discute. A hidrelétrica 
vendida com energia limpa e renovável 
é na verdade uma falsa solução para o 
combate às mudanças climáticas, pois 
produz grandes quantidades de me-
tano devido à massa verde submersa 
pelo lago e sedimentos carreados pelo 
rio e depositados no fundo do lago. As 

hidrelétricas podem ter o mesmo grau 
de poluição de uma termelétrica.

IHU On-Line - Quais as principais 
questões políticas que envolvem a 
construção de barragens no Rio Gran-
de do Sul? 
Lucia Ortiz e Bruna Engel - São em-
preendimentos que da mesma forma 
que a construção de estradas, dão 
votos porque vendem a falsa ideia de 
desenvolvimento. Atualmente políticos 
e empresas renovaram o discurso na 
tentativa de vender a ideia da susten-
tabilidade, sem mudar a sua lógica de 
exploração da natureza. Os governos 
têm ajudado na organização e concen-
tração dos atores do grande capital, 
planejando, promovendo e financiando 
com dinheiro público as grandes obras 
das mesmas grandes indústrias que fi-
nanciam as campanhas eleitorais, de 
direita ou de esquerda. A concentração 
da produção de celulose, o aço da Ger-
dau, o Pólo Petroquímico, assim como 
o parque industrial da região sudeste, 
exigem alta produção de energia. Ape-
sar da pressão da sociedade por fontes 
alternativas, a falta de políticas de in-
centivo e planejamento para a produ-
ção descentralizada segue uma forma 
de criminalizar como cara as fontes 
mais sustentáveis de energia. Por outro 
lado, políticas publicas subsidiam ener-
gia cara e suja de termelétricas a car-
vão e nuclear e fortalecem a indústria 
das hidrelétricas.

IHU On-Line - Como os órgãos públi-
cos responsáveis e os governos do 
estado têm lidado com a questão das 
hidrelétricas ao longo da história? 
Lucia Ortiz e Bruna Engel - Quando no 

regime militar os governos eram total-
mente favoráveis às hidrelétricas, os 
órgãos públicos responsáveis tinham 
pouca autonomia para barrar o proces-
so de expansão da oferta. Atualmen-
te, em regime democrático, a situação 
não mudou quase nada. O Estado, ao 
promover políticas desenvolvimentis-
tas, com programas de aceleração do 
crescimento (os PACs), afeta a deman-
da por energia abrindo mercado para 
expansão da oferta. O PDE 2010 apon-
ta aumento da produção de energia de 
3.333 MW anuais para acompanhar as 
taxas de crescimento econômico. O 
desmonte e enfraquecimento dos ór-
gãos públicos tem se intensificado na 
medida em que os investimentos em 
projetos de alto impacto ambiental 
aumentam. Casos de demissão sema-
nas antes da emissão das licenças ou 
a troca de técnicos para outros seto-
res são comuns em época de falta de 
diálogo entre os políticos, pesquisado-
res e a sociedade civil. O exemplo da 
Fepam, que alertou antecipadamente 
o IBAMA sobre a fraude da UHE Bar-
ra Grande em 2004, nos últimos anos 
foi gritante: de um órgão público am-
biental exemplar para todo o Brasil em 
termos de qualificação dos seus técni-
cos e de transparência na obtenção de 
informações por parte da sociedade, 
virou um balcão de atendimento prio-
ritário às empresas com casos de emis-
são de licenças prévias ao recebimen-
to e análise dos estudos de impacto 
ambiental para a construção de barra-
gens, onde os técnicos passaram a ser 
perseguidos e afastados dos processos 
de licenciamento ou de formulação de 
políticas como as que se discutem no 
Consema-RS. 

IHU On-Line - Quais os principais da-
nos que as hidrelétricas podem pro-
vocar à biodiversidade gaúcha?
Lucia Ortiz e Bruna Engel - A bacia 
do rio Uruguai se caracteriza por altas 
taxas de endemismo nos vales forma-
dos nas cabeceiras, no Alto Uruguai. A 
construção de lagos provoca a morte 
de populações de animais, a extinção 
de espécies endêmicas e a consequen-
te perda da biodiversidade. A região 
abriga uma das maiores populações de 
araucárias, o pinheiro brasileiro, que 
está em risco eminente de extinção. 

“As hidrelétricas são 

projetadas e construídas 

sem respeito pela 

população local e sem 

objetivar o seu 

abastecimento 

energético”
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O Salto do Yucumã, maior queda lon-
gitudinal do mundo e símbolo cultural, 
pode desaparecer com a construção de 
usinas como a de Itapiranga e Garabi, 
esta última com 2800MW, projetada 
para o rio Uruguai entre o Rio Grande 
do Sul e a Argentina, outro projeto da 
época do regime e que voltou um pou-
co reformulado, mas com o mesmo po-
tencial de destruição que o anterior. 
Não se sabe ainda qual a exata locali-
zação da usina, sabe-se que está entre 
as províncias de Corrientes e Missiones 
do lado argentino e Garruchos do lado 
brasileiro. Só em solo argentino esti-
ma-se que cerca de 30000 pessoas se-
rão atingidas pela obra. A projeção da 
área de alagamento é de 730km². As 
pessoas que vivem na terra manejam 
e resguardam agrobiodiversidade que 
pode ficar sob as águas em regiões im-
portantes do nosso território.

IHU On-Line - Quais as possíveis con-
sequências de uma alteração na sen-
sibilidade ambiental do clima gaúcho 
em função das hidrelétricas?
Lucia Ortiz e Bruna Engel - A mu-
dança no clima pode ocorrer em es-
cala regional, o lago pode aumentar 
a umidade relativa e alterar o regi-
me de chuvas da região. O conjun-
to de lagos pode também tornar-se 
um corredor de ventos fortes e au-
mentar a vulnerabilidade regional a 
eventos climáticos extremos, como 
tornados e vendavais. Os rios sofrem 
alterações no fluxo onde a consequ-
ência pode ser desde o assoreamen-
to até diminuição da fertilização das 
margens, afetando diretamente a 
agricultura tradicional. Estudos da 
Secretaria Estadual de Saúde de-
monstram também o aumento de 
vetores de doenças, como a prolife-
ração de ratos e mosquito, devido às 
alterações climáticas e ambientais 
locais no entorno das barragens do 
rio Uruguai.

IHU On-Line - Qual deveria ser a pos-
tura do BID e outros bancos em rela-
ção ao financiamento dos leilões de 
construção de hidrelétricas? 
Lucia Ortiz e Bruna Engel - Se antes 
os principais atores financeiros eram 
bancos internacionais multilaterais 
como o BID e o BIRD, hoje o BNDES 

atua como principal banco de fomento 
e chega a financiar 80% das obras de 
hidreletricidade para depois entregar 
todos os lucros ao capital privado. São 
investimentos de alto risco ambiental 
e social em expansão no Brasil e fora 
de forma autoritária para alavancar 
o país a qualquer preço, mesmo que 
seja para destruir com a diversidade 
biológica e social dos territórios. Se-
gundo levantamento da Rede Brasil 
sobre Instituições Financeiras Multila-
terais, de 2004 a 2009, quase 70% dos 
desembolsos do BNDES para a região 
Sul do país foram para a construção 
de hidrelétricas, o equivalente a R$ 
4.672.617.910,00 (4,67 bilhões de 
reais). Ao contrário das instituições 
internacionais mencionadas, o BNDES 
não tem uma política de informação 
sobre seus investimentos públicos no 
exterior e não apresentou à sociedade 
sua política de salvaguardas ambien-
tais, enquanto que muitos empreen-
dimentos financiados pelo banco são 
denunciados na justiça pelo descum-
primento das leis ambientais e princí-
pios da administração pública, como 
é o caso das usinas do rio Madeira e 
Belo Monte no Xingu, ou da condena-
ção do banco pela propaganda ten-
denciosa dos financiamentos para o 
setor de celulose no Rio Grande do 
Sul. A iniciativa da Plataforma BNDES 
é que disponibiliza as informações 
sobre os financiamentos públicos do 
Banco no Brasil, assim como um mapa 
onde os casos controversos podem ser 
denunciados por organizações da so-
ciedade civil. 

IHU On-Line - O que é desenvolvi-
mento sustentável para os gaúchos 
hoje, quando pensamos, por exem-
plo, na questão das hidrelétricas no 
estado? 
Lucia Ortiz e Bruna Engel - A pro-
dução de energia no estado não se 
sustenta. Uma mega barragem que 
impede o fluxo natural de um rio, 
provoca a morte e extinção de espé-
cies, desestabiliza os sistemas sociais 
e quebra com a economia local não 
pode ser considerada sustentável. 
Além do mais, essa energia é produ-
zida principalmente para atender a 
demanda industrial eletrointensiva 
extrativa, uma cadeia produtiva alta-

mente concentradora de lucros, com-
parativamente a outros setores me-
nos geradora de empregos, poluidora 
e que põe em risco a biodiversidade e 
a qualidade de vida da população. A 
hidroeletriciade pode ser considerada 
sustentável, talvez, se produzida de 
forma descentralizada, com controle 
social para atender a demanda local. 
Deve-se ter muito cuidado ao apoiar 
iniciativas de pequenas centrais hi-
drelétricas (PCHs), as quais se repro-
duzem em projetos de autoprodução 
das mesmas indústrias que investem 
nas UHEs, pelo risco de essas usinas 
minarem a calha de um rio, desvia-
rem as águas, secar trechos à jusante 
e impedir a reprodução de peixes. O 
que vemos hoje é a proliferação de 
PCHs em escada num único rio, inclu-
sive em áreas na bacia do rio Uruguai 
para onde populações afetadas pe-
las grandes barragens já foram reas-
sentadas, sendo vendidas como uma 
solução às grandes hidrelétricas, no-
vamente uma falsa solução. A susten-
tabilidade de uma sociedade não se 
encontra apenas na busca de alterna-
tivas de fontes de energia para suprir 
seus modos de vida, mas sim no ques-
tionamento das causas e dos valores 
que levam a sociedade a destruir a 
natureza da qual faz parte e depen-
de para viver. Este questionamento é 
o que pode gerar maior criatividade, 
soluções e mudanças estruturais no 
caminho da construção de sociedades 
sustentáveis. 

Leia Mais...
>> Sobre o tema das hidrelétricas leia 

também:

* Hidrelétricas no Rio Grande do Sul. Impactos 
sociais e ambientais. Revista IHU On-Line, núme-
ro 341, de 30-08-2010, disponível em http://bit.
ly/cvHKgp;  
* Hidrelétricas no Rio Uruguai: uma floresta in-
teira extinta. Entrevista com Rafael Cabral Cruz, 
publicada nas Notícias do Dia do sítio do IHU e 
disponível em http://bit.ly/ddoKus  
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